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RCM 12/2012 - Medida 15: Alguns resultados do 
Questionário ACE 2012

Documentação armazenada e não tratada e disponibilidade 
de depósitos – comparação entre 2010 e 2012



Massas documentais acumuladas
(por avaliar e tratar)

Baixos níveis de aplicação de 
instrumentos de gestão de 
documentos
(Ex.: Plano de classificação e Tabela 
de seleção) 

Ausência de políticas e 
responsabilidades, de 
procedimentos normalizados e 
de recursos adequados para os 
sistemas de arquivo em muitas das 
entidades da AP, etc.



Arquivistas avaliam informação/documentação 
para: 
• Evitar o crescimento descontrolado e a formação de massas documentais 

acumuladas

• Facilitar a recuperação e o acesso à informação/documentação e aumentar 
níveis de eficiência

• Racionalizar a produção e o fluxo da informação/documentação

• Melhor a conservação dos documentos de conservação permanente / 
património arquivístico

• Garantir a satisfação de direitos do Estado e dos cidadãos, bem como a 
existência de memória organizacional e coletiva

• Libertação de espaço e boa gestão de recursos  (cf. custos de edifícios, da 
preservação digital, etc.) 





Metodologia para avaliar documentação 
acumulada

• 1. Nomeação da equipa de avaliação

• 2. Investigação preliminar

▫ Estudo do contexto da produção documental

▫ Caracterização do sistema de arquivo

▫ História custodial e arquivística

• 3. Preenchimento das folhas de recolha de dados

• 4. Preparação do relatório de avaliação (e envio à aprovação 
da DGLAB nos casos aplicáveis)





Projeto ASIA - Objetivo
Criar um instrumento comum, de natureza incremental, para toda a Administração 
Pública, que integre as decisões de avaliação para a informação dos processos de 
negócio harmonizados. 

Contribuir para a concretização de portarias de gestão de documentos –
dispositivo legal obrigatório de acordo com o Decreto-Lei n.º 447/88, para a seleção da 
informação a conservar e a eliminar.

Potenciar a formulação de uma arquitetura informacional do Estado que incorpore o 
denominado diagrama CRUD (quem cria (Create), utiliza (Retrieve), atualiza (Update) 
e apaga (Delete) informação na Administração). 

Concorrer para realização dos princípios definidos pela Rede Interministerial para a 
Modernização Administrativa (RIMA), nomeadamente do princípio Only-Once.



Funções executadas pela 
Administração

Processos de negócio 
executados pelos organismos

1º 
nível

2º 
nível

3º 
nível

Representa

MEF             
(Macroestrutura Funcional)

Lista Consolidada 
(MEF + PN)

Construção de uma linguagem comum para a Administração: 
processo de desenvolvimento

Projeto 
Harmonização

Base para o 
desenvolvimento de 

planos de classificação

Coordenação pela 
DGLAB da atribuição de 
códigos de classificação

Plano de 
classificação

Projetos DGLAB

Lista construída 
de forma 

incremental



Completude do PN

Responsabilidade primária 
pela conservação: dono

Relação 
PN / Interveniente(s)

Metodologia 
relacional

Disposições 
legais

Relações entre 
PN

Densidade 
informacional

Prazos conser. administrativa

Destino final

Quem conserva?

O que se conserva definitivamente?

Quanto tempo se conserva?

Complementarida
de informacional

Utilidade 
gestionária



Projeto ASIA : FRD
Classificação

Análise de contexto

Decisões de avaliação

Código Título Descrição
Notas de 

aplicação

Notas de 

exclusão

Termos de 

índice

Prazo de 

conservação 

administrativa

Justificação Destino final Justificação

Aplicação de avaliação

Formas de contagem 

dos prazos



Comum Específico

TIPO DE 
PROCESSO

CARACTERÍSTICA 
DO PROCESSO

Transversal
Não 

transversal

Relação de oposição Relação de oposição

Identificação do tipo de processo e da sua transversalidade



Dono do processo, a entidade responsável pela condução da ação e 
pelo produto final. 

Em processos transversais, é ainda de considerar o(s) 
participante(s) no processo, a entidade que contribui para o produto 
final, numa fase em que o mesmo ainda não se encontra concluído. 
Pode intervir para:

• iniciar o processo (quando não é responsável pela condução do 
processo, podendo ser um mero cliente do serviço);

• assessorar (apoiar);

• apreciar/opinar (emitir parecer);

• encaminhar ou informar (comunicar);

• decidir (não sendo contudo responsável pela condução do 
processo, nem pela conservação do produto final).

Modalidades de intervenção no processo



Identificação de relações entre processos

Relações 
simétricas

Relações 
assimétricas

Necessário definir 
sentido da 

relação

Destino Final Prazos de 
conservação

Complementar

PN PN

Cruzada

PN PN

Síntese

PN PN

Sintetizado Sintetiza

Sucessão

PN PN

Antecessor Sucessor





Calendarização das etapas: 2015

Março Abril Maio Junho Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro 
Sessões 

formativas 
Recolha e 

sistematização de 

informação 

 Proposta de decisões 

de avaliação 
  Aferição das 

propostas 

apresentadas 

Apreciação 

Pública 
 Disponibilização 

pública 
(30/3 -1/4) (6/4 – 20/5)  (25/5 – 14/7)   (15/9 – 25/9) (15/10 – 

15/11) 
 15/12 

 





Muito obrigado pela vossa atenção !
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